
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 456.459 - SP (2013/0418993-0)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : FAGNER FRANÇA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JUVENAL FERREIRA PERESTRELO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ROUBO 
MAJORADO. CONDENAÇÃO. RESP INADMITIDO. ARESP 
NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS 
OS FUNDAMENTOS DO DECISUM AGRAVADO. SÚMULA 
182/STJ.   
1. O agravante que não infirma todos os fundamentos da decisão 
agravada encontra óbice no conhecimento de seu recurso nos 
termos do enunciado da Súmula n.º 182 deste Superior Tribunal 
de Justiça.
2. In casu, não tendo o inconformismo recursal se dirigido 
especificamente contra os fundamentos do decisum vergastado 
(prejudicialidade do recurso especial - art. 543-C, § 7º, I, do CPC, 
e Súmulas 7/STJ e 284/STF - decisão do Tribunal de Justiça que 
inadmitiu o REsp), torna-se inviável o AREsp, conforme 
disposição sumular de n. 182/STJ. 
3. É de se destacar, outrossim, que a impugnação à decisão deve 
ser clara e suficiente a demonstrar o equívoco na sua negativa, 
não bastando aduzir a inaplicabilidade dos óbices sumulares.
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO OU REDIMENSIONAMENTO DA 
PENA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO 
PROBATÓRIO PARA REFORMA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.  
4. A desconstituição do entendimento firmado pelo Tribunal de 
piso diante de suposta contrariedade à lei federal, buscando a 
absolvição ou o redimensionamento da pena, não encontra 
campo na via eleita, dada a necessidade de revolvimento do 
material probante, procedimento de análise exclusivo das 
instâncias ordinárias – soberanas no exame do conjunto 
fático-probatório –, e vedado ao Superior Tribunal de Justiça, a 
teor da Súmula 7/STJ.
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DE PRECEITOS 
INFRACONSTITUCIONAIS. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.
5. Incide a Súmula 284/STF na hipótese de simples alegação 
genérica de violação de preceitos infraconstitucionais, desprovida 
de fundamentação que demonstre a efetiva ofensa dos 
dispositivos legais pelo Tribunal de origem, não sendo, portanto, 
suficiente para fundamentar recurso especial.
ATENUANTE GENÉRICA. VERIFICAÇÃO. DIMINUIÇÃO DA 
PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL NA SEGUNDA FASE DO 
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ART. 59 DO CÓDIGO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
ATACADO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 
FIRMADO NESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
6. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido 
da impossibilidade de diminuição da pena abaixo do mínimo legal 
em razão do reconhecimento da existência de atenuante genérica 
(Súmula n. 231/STJ).
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC), 
Felix Fischer e Gilson Dipp votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de setembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 456.459 - SP (2013/0418993-0)
  

AGRAVANTE : FAGNER FRANÇA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JUVENAL FERREIRA PERESTRELO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por FAGNER FRANÇA DE OLIVEIRA contra decisão deste Relator 

que não conheceu do Agravo em Recurso Especial, restando íntegro o decisum que 

inadmitiu sua irresignação, sob o fundamento de sua prejudicialidade (art. 543, § 7º, I, do 

CPC), bem como da incidência das Súmulas 7/STJ e 284/STF. 

O agravante, condenado pela prática de roubo majorado (art. 157, § 2º, I 

e II, do Código Penal) à pena de 5 anos e 4 meses de reclusão, em regime fechado, 

alega que os artigos tidos como malferidos foram apresentados e debatidos 

analiticamente. 

Aduz que,  se o Supremo Tribunal Federal admite a análise de provas 

inclusive em sede de habeas corpus, com mais razão na via do Recurso Especial. 

Pugna pela absolvição e, subsidiariamente, pela redução da pena, 

apontando negativa de vigência aos arts. 386, IV, do Código de Processo Penal, 33, § 

1º, 65 do Código Penal. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 456.459 - SP (2013/0418993-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): O presente agravo 

regimental não merece prosperar.

O decisum monocrático foi proferido nos seguintes termos, litteris (e-STJ 

fls. 322/323):

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por 
FAGNER FRANÇA DE OLIVEIRA contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que negou 
seguimento a seu recurso diante da sua prejudicialidade, 
com base no art. 543, § 7º, I, do CPC, e com fundamento 
nas Súmulas 7/STJ e 284/STF  (e-STJ fls. 277/278).
Aduz o agravante a inaplicabilidade dos óbices sumulares, 
pois regularmente interposta e fundamentada sua 
insurgência, cuja análise não demanda reexame factual. 
Requer o regular processamento do apelo nobre.
A Douta Subprocuradoria-Geral da República opinou pelo 
não conhecimento ou pelo não provimento do agravo 
(e-STJ fls. 312/319).
É o relatório. 
Decido.
De plano, verifica-se que o inconformismo não se dirigiu 
contra todos os fundamentos da decisão agravada, uma 
vez que o agravante não infirmou devidamente o esteio do 
decisum relativo à prejudicialidade do recurso especial, nos 
termos em que legalmente exigido. Portanto, o recurso não 
é cabível, consoante se extrai da Súmula 182/STJ: 

"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada." 
(...)
Ainda que assim não fosse, é de se destacar que é pacífico 
o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a 
simples alegação de violação genérica de preceitos 
infraconstitucionais, desprovida de fundamentação que 
demonstre a efetiva ofensa dos dispositivos legais pelo 
Tribunal de origem, não é suficiente para fundamentar 
recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF: 
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia." 
Além do mais, a pretensão recursal de desconstituir o 
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julgado por suposta contrariedade a lei federal não encontra 
campo na via eleita, dada a necessidade de revolvimento do 
material probante, procedimento de análise exclusivo das 
instâncias ordinárias e vedado ao Superior Tribunal de 
Justiça, a teor da Súmula 7/STJ.
Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, I, do 
CPC c/c art. 3º do CPP, não conheço do agravo. 
Publique-se e intime-se. 

Conforme se destaca na decisão objurgada, o recurso que não infirma, 

especificamente, os fundamentos do decisum que pretende reformar, no caso, a 

prejudicialidade do recurso especial (art. 543, § 7º, I, do CPC) e a incidência das 

Súmulas 7/STJ e 284/STF, não encontra viabilidade, conforme disposição da Súmula 

182/STJ: 

"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada." 

A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. RAZÕES DO RECURSO QUE 
NÃO ATACAM O FUNDAMENTO DA DECISÃO RECORRIDA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DESTA CORTE.
I- O Agravante, nas razões do agravo regimental, não atacou 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, o que 
impõe a aplicação, por analogia, da Súmula n.o 182 do Superior 
Tribunal de Justiça.
II- Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 343.579/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, QUINTA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 
14/05/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. PRONÚNCIA POR TENTATIVA DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO COM ERRO QUANTO À PESSOA. TESES DE 
AUSÊNCIA DE ANIMUS NECANDI E DE DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA LESÃO CORPORAL. ÓBICE DA SÚMULA N.º 07 DESTA 
CORTE. ALEGAÇÃO DE FALHA NA INDIVIDUALIZAÇÃO DA 
REPRIMENDA. OCORRÊNCIA APENAS QUANTO AO 
COMPORTAMENTO DA VÍTIMA. EM RELAÇÃO À 
CULPABILIDADE E ÀS CONSEQUÊNCIAS DO DELITO 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N.º 283 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E, POR ANALOGIA, N.º 182 DESTA CASA. 
INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. REGIMENTAL CARENTE DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. SÚMULA N.º 182 DESTA CORTE. AGRAVO 
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REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão unipessoal que 
aprecia o mérito do recurso especial de acordo com a 
jurisprudência sedimentada na Corte.
2. No mais, não há como se afastar a incidência, por analogia, 
da Súmula n.º 182 desta Superior Corte de Justiça porque o 
Agravante não refutou a aplicação das Súmulas n.º 283 do 
Supremo Tribunal Federal e n.º 182 desta Casa de Justiça, 
fundamentos em que se apoiou a decisão ora agravada para 
reconhecer a inviabilidade do recurso.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 205.624/PI, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 16/05/2014)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO QUE NÃO 
COMBATEU TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. OFENSA AO 
ART. 155 DO CPP. CONDENAÇÃO BASEADA EM PROVAS 
COLHIDAS SOMENTE NA FASE INQUISITORIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 282 E 356/STF. 
AFRONTA AO ART. 386, VII, DO CPP. ABSOLVIÇÃO. REEXAME 
FÁTICO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, 
todos os fundamentos da decisão agravada. Incidência da 
Súmula 182 desta Corte.
2. (...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 421.035/PE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 
09/12/2013)

Por outro vértice, incide ao caso a Súmula 284/STF, pois houve simples 

alegação genérica de violação de preceitos infraconstitucionais, desprovida de 

fundamentação que demonstre a efetiva ofensa dos dispositivos legais pelo Tribunal de 

origem, não sendo, portanto, suficiente para fundamentar recurso especial. 

Destacam-se os seguintes precedentes acerca do óbice sumular 

284/STF:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. CORRUPÇÃO 
ATIVA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA 
PELO TRIBUNAL A QUO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 282/STF. 
DEFICIENTE FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 284/STF. DOSIMETRIA. PENA. FIXAÇÃO. 
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FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE.
CONDICIONANTES FÁTICAS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7, STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. É inviável a apreciação no recurso especial de matéria que não 
foi objeto de prequestionamento pelo acórdão recorrido.
2. Se o recurso especial não apontou a falha no fundamento do 
acórdão recorrido, torna-se inadmissível o processamento do 
inconformismo, consoante a Súmula 284, do STF.
3. A dosimetria da pena está sujeita a certa discricionariedade do 
juiz, desde que respeitada a razoabilidade, pois o Código Penal 
não estabelece regras absolutamente objetivas para sua fixação e 
foi devidamente fundamentada.
4. Ademais, sua apreciação envolve exame das condicionantes 
fáticas, sendo vedada, assim, sua análise pela via eleita, ante o 
óbice constante da Súmula 7, do STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 435.050/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 22/05/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. CRIME DE HOMICÍDIO CULPOSO. PEDIDO DE 
DILIGÊNCIAS INDEFERIDO. ARGUIDA VIOLAÇÃO AO ART. 10 DA 
LEI N.º 8.038/90. SÚMULAS N.os 284 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E 07 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. É deficiente a argumentação do recurso especial quando, nos 
dispositivos infraconstitucionais invocados, não houver comando 
normativo capaz de embasar a insurgência aduzida no apelo nobre.
Aplicação da Súmula n.º 284 do Pretório Excelso.
(...)
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 351.128/PI, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 05/12/2013, DJe 19/12/2013)

Não fosse isso, mantida a condenação pelo Tribunal de piso, não há 

como desconstituir o julgado na via eleita, buscando a absolvição com base no art. 386, 

IV, do CPP, ou o redimensionamento da pena alicerçado no art. 65, I, do CP, dada a 

necessidade de revolvimento do material probante, procedimento vedado ao Superior 

Tribunal de Justiça, a teor da Súmula 7/STJ. 

Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INJÚRIA RACIAL. INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE. 
ABSOLVIÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
I. Afastar a conclusão do Tribunal de origem, quanto à 
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existência segura da autoria e materialidade para a 
condenação, implica o reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que é inadmissível na via do Recurso Especial, a 
teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
II. (...).
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 358.433/PI, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, QUINTA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 
19/05/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. TENTATIVA. AUTORIA E 
MATERIALIDADE. LEGÍTIMA DEFESA.
COMPROVAÇÃO. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige 
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que 
faz incidir o óbice da Súmula 7, STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 473.504/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
QUINTA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 30/04/2014)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA 
FUNGIBILIDADE E DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL PELA ALÍNEA "A" DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CP. 
DOSIMETRIA DA PENA. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
OFENSA AO ART. 5º, LV, DA CF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
NÃO CABIMENTO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS RECEBIDO 
COMO AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(...)
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância 
ordinária, fazer um cotejo fático e probatório a fim de analisar a 
adequada pena-base a ser aplicada ao réu. Incidência da 
Súmula 7 deste Tribunal.
(...)
4. Embargos declaratórios recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento.
(EDcl no AREsp 492.301/RO, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 
09/06/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MOEDA 
FALSA. AFRONTA AO ART. 59 DO CP. DOSIMETRIA. REEXAME 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7, STJ. 
ELEMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Eg. Tribunal a quo, com base no acervo fático-probatório, 
entendeu que o Juízo singular aplicou a pena-base ao 
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condenado com base nas circunstâncias judiciais do caso 
concreto, sendo considerada negativa a vetorial atinente à 
conduta social do réu, fazendo incidir o óbice da Súmula 7, STJ 
a desconstituição de tal entendimento.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1402277/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
QUINTA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014)

De igual modo, gize-se a também incidência do óbice sumular nº 7/STJ à 

pretensão de modificação do regime sustentado pelo agravante com base no art. 33, § 

1º, "b", do CP, na medida em que o Tribunal local, ao manter o modo fechado aplicado 

na decisão de piso, fundamentou seu acórdão na gravidade diferenciada do crime e na 

sua forma qualificada (fl. 221).

Portanto, rever o entendimento das instâncias de primeiro e segundo 

graus, demandaria a incursão na seara fático-probatória, providência inviável em sede 

de recurso especial.

Nesse viés:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. 1. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
COMBATIDA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182/STJ. 2. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS DA 
CONSTITUIÇÃO. VIA INADEQUADA. COMPETÊNCIA DA 
SUPREMA CORTE. 3. OFENSA A ENUNCIADOS DE SÚMULA. 
NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEGISLAÇÃO. 4. 
CONTRARIEDADE AO ART. 33, § 2º, ALÍNEA B, DO CP. 
APLICAÇÃO DO REGIME FECHADO. MOTIVAÇÃO CONCRETA. 
MODIFICAÇÃO QUE DEMANDA REVOLVIMENTO FÁTICO. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 5. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
(...)
4. A análise da violação ao art. 33, § 2º, b, do Código Penal, 
esbarra no óbice do verbete nº 7 da Súmula desta Corte. Com 
efeito, o regime de cumprimento da pena foi fixado com base 
em dados concretos dos autos, que revelaram a necessidade de 
se aplicar ao caso o regime mais rigoroso. Portanto, mostra-se 
inviável, na via eleita, revolver fatos e provas para reverter as 
conclusões a que chegaram as instâncias ordinárias com apoio 
em amplo espectro probatório, haja vista não ser o Superior 
Tribunal de Justiça terceira instância recursal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 111.098/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA,DJe 22/08/2013)
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Por fim, mesmo que superado o óbice sumular de n. 7/STJ, este Sodalício 

firmou entendimento no sentido da impossibilidade de diminuição da pena abaixo do 

mínimo legal em razão do reconhecimento da existência de atenuante genérica (Súmula 

n. 231/STJ).

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. DESVIRTUAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. MENORIDADE. ATENUANTE GENÉRICA. 
FIXAÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231/STJ. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, em face da nova jurisprudência 
da Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de 
cabimento do habeas corpus, de forma a inadmitir a utilização do 
remédio constitucional em substituição ao recurso próprio 
(apelação, agravo em execução, recurso especial) e à revisão 
criminal. Em hipóteses, todavia, de flagrante ilegalidade, abuso de 
poder ou teratologia jurídica, não obstante a mudança de 
paradigma, autoriza-se, de ofício, a concessão da ordem.
2. O reconhecimento da circunstância atenuante genérica da 
menoridade não pode ocasionar a transposição do limite mínimo da 
pena abstratamente cominada ao delito, conforme disposto na 
Súmula 213/STJ.
3. O Supremo Tribunal Federal, por sua vez, no julgamento do RE 
597.270-4/RS, sob o regime da repercussão geral, reconheceu a 
impossibilidade de fixação da pena abaixo do mínimo legal em 
decorrência de atenuantes genéricas.
4. Ordem não conhecida. (HC 215.796/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 
27/02/2014)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.  

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0418993-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 456.459 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00070604620118260161  1610120110070600  20120000613540  43611  70604620118260161  
706046201182601615

EM MESA JULGADO: 18/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAGNER FRANÇA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JUVENAL FERREIRA PERESTRELO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAGNER FRANÇA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JUVENAL FERREIRA PERESTRELO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do 

TJ/SC), Felix Fischer e Gilson Dipp votaram com o Sr. Ministro Relator.
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